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Nº 71005996012 (Nº CNJ: 0010051-21.2016.8.21.9000)

2016/Cível


RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM DANOS MORAIS. COMPRA DE PRODUTO PELA INTERNET. XBOX 360, 4GB, COM KINECT E GAME. PAGAMENTO EFETUADO VIA PAGSEGURO. LEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. RISCO DO NEGÓCIO. CAUSA MADURA. APLICAÇÃO DO ART. 1.013, §3º, DO NCPC. PRODUTO NÃO ENTREGUE. DEVOLUÇÃO DAS QUANTIAS PAGAS NA FORMA SIMPLES. REPETIÇÃO, EM DOBRO, QUE NÃO SE CONFIGURA. DANO MORAL INOCORRENTE NA ESPÉCIE. 

É legítima para compor o polo passivo da demanda na ação onde a parte autora busca restituição de quantias pagas por produto adquirido e não entregue, a intermediadora de pagamentos on line, que mantém convênio com os fabricantes, lojas e sites de produtos comercializados via internet. 

Por aplicação do disposto no art. 1.013, §3º, do CPC e, encontrando-se o feito maduro, verifica-se a possibilidade de análise do mérito recursal.

Hipótese em que a parte autora adquiriu produto via internet, em 12 parcelas de R$ 62,30 (fl. 109), totalizando a quantia de R$ 747,60 e, mesmo com a quitação do preço, não recebeu a mercadoria, fazendo jus à repetição simples dos valores pagos, porquanto se tratar de hipótese de não entrega da mercadoria, mas não de pagamento indevido. 

Não restam configurados, in casu, os danos extrapatrimoniais, visto que não há prova de que os transtornos suportados pelo autor, pelo não recebimento do aparelho, foram suficientes para atingir seus direitos de personalidade. Assim, não sendo o caso de danos morais in re ipsa, os danos morais somente restariam reconhecidos, caso o requerente lograsse comprovar alguma excepcionalidade, o que não fez.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME. 

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71005996012 (Nº CNJ: 0010051-21.2016.8.21.9000)


	Comarca de Eldorado do Sul

	DIEGO SILVA SARAIVA 


	RECORRENTE

	PAGSEGURO INTERNET LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso. 
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (Presidente) e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.
Porto Alegre, 29 de junho de 2016.

DRA. ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA, 

Relatora.

RELATÓRIO

DIEGO SILVA SARAIVA recorre da sentença das fls. 123/124, que julgou extinta a ação de restituição de quantias cumulada com indenização por danos morais que move contra PAGSEGURO INTERNET LTDA.

Em razões (fls. 129/136), sustenta que a parte demandada tem legitimidade para compor o polo passivo da presente demanda. Alega que ao consumidor cabe dirigir a demanda contra todos os fornecedores ou apenas contra alguns. Aduz estar desobrigado de saber quem é o responsável pela falha na entrega das mercadorias, quando realiza compra por meio do site da demandada. Argumenta que a ré deve ser responsabilizada pela falha na entrega dos produtos. Defende o argumento de que faz jus ao recebimento de indenização pelos danos morais sofridos. Arrazoa que deve ser indenizado pelo dano material sofrido. Postula o provimento do recurso.

Apresentadas contrarrazões, às fls. 144/154.

É o relatório. 

VOTOS

Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Inicialmente, cumpre analisar a alegação de legitimidade passiva da demandada. 

Considerando os riscos da atividade exercida pela ré, PAGSEGURO, no sentido de intermediar a relação negocial havida entre o consumidor e o fabricante dos produtos, lojas ou sites, colocados à disposição para compras, a demandada passa a integrar a cadeia de fornecedores e, como tal, torna-se solidariamente responsável, nas demandas onde haja alegação de prejuízo, pelo consumidor, advindo destas relações.  

Nesse sentido, já decidiram as Turmas Recursais Cíveis:

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. COMPRA VIA INTERNET ATRAVÉS DO PAGSEGURO. AQUISIÇÃO DE UM SMARTPHONE QUE NÃO FOI ENTREGUE. REVELIA DA PRIMEIRA DEMANDADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA, DA SEGUNDA REQUERIDA. RÉ, NA CONDIÇÃO DE GESTORA DO PAGAMENTO, É PARTE LEGÍTIMA PARA COMPOR A AÇÃO. SOLIDARIEDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO, NA FORMA SIMPLES. INOCORRÊNCIA DE DANO MORAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005420898, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Nara Cristina Neumann Cano Saraiva, Julgado em 21/10/2015)-grifei- 

Assim, realizado o pagamento do produto adquirido, por intermédio da demandada PAGSEGURO, é legítima para compor o polo passivo da demanda. 

Em vista disso, na esteira do entendimento esposado no art. 1.013, §3º, do NCPC, estando o feito em condições de pronto julgamento, passo à análise do mérito da demanda. 

Considerando a prova dos autos, que aponta a aquisição do produto e a falta de entrega, presente está o direito da parte autora de reaver o valor investido. 

No entanto a devolução deve ocorrer na forma simples, porquanto inexistiu pagamento indevido, sendo inaplicável a disposição contida no art. 42 do CDC. Assim, a ausência de entrega do produto induz à devolução das quantias, na forma simples. 

No que se refere aos danos morais, não se configuram na hipótese. 

Consoante se observa, trata-se de pedido de dano moral, que tem origem em descumprimento contratual, o que por si só, não gera o dever de indenizar.

Os transtornos enfrentados pela parte autora, ao pagar o preço do produto adquirido e não recebê-lo, não são suficientes para gerar o dever de indenizar, porquanto devem ser considerados como simples aborrecimentos do cotidiano.

Assim, entendo que o recurso deve ser parcialmente provido para, acolhida a legitimidade passiva, condenar a ré a restituir ao autor a quantia desembolsada pelo produto não recebido. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso, para condenar a ré a restituir ao autor, a quantia de R$ 747,60(...), corrigida pelo IGP-M e acrescida de juros de mora de 1% ao mês, a contar de cada desembolso. 

Sem sucumbência, considerando o resultado do julgamento.

É como voto.

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71005996012, Comarca de Eldorado do Sul: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: VARA ADJUNTA DO JEC ELDORADO DO SUL - Comarca de Eldorado do Sul
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